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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N2 10315/000.239/91-64

AAP

Sessão os 24 de março os L9 93	 AcoRoÃorei 106-05.450

Recunon2. 69.697 - PIS/DEDUÇÃO - EXS: DE 1987 a 1990

%comua: HOTÉIS CARIRI LTDA.

Recorrida : DRF EM JUAZEIRO DO NORTE - CE

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não
produzida nova argumentação de mérito e não a-
presentada qualquer prova, pelo recorrente, e
de se acolher no processo dito decorrente o de-
cidido no processo matriz. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por HOTÉIS CARIRI LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 24 de março de 1993.

,5~-9
MARIA DA GIÓRIKDE OLIVEIRA COELHO LEAL - PRESIDENTE

WILFRID04,	 DrAtOtr 	 _ RELATOR9 rip
VISTO EM	 CARLO DE ENNA MENDES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 2') mmtina	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros	 MÁRIO
ALBERTINO NUNES, JOSEFA MARIA COELHO MARQUES, RAIMUNDO SOARES	 DE
CARVALHO, DANILO JOSÉ LOUREIRO e AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PÚBLICOPUBLICO FEDERAL

PROCESSO R! 10315/000.239/91-64

RECURSOW: 69.697

AcoNDio NI: 106-05.450

RECORRENTE: HOTÉIS CARIRI LTDA.

RELATORI 0

NOTEIS CARIRI LTDA. lá qualificado, recorre da;
decisão da DRF em Juazeiro do Norte. CE. de que foi cientifi-
cada em 01/10/91 (fls. 31). atreves de recurso protocolado em
30/10/91 (fls. 33/36).

2. Contra o contribuinte foi emitido Auto de In-
fraco (fls. 02). relativo ao PISIDEDUCAO. anos/Exercicios
1987 a 1990, por reflexo de lancamento, na área do IRPJ. dis-
cutido no Processo nr. 10315.000237/91-39.

3. O contribuinte apresentou a Declaracão de IRPJ
dos Exercidos em questão. apurado o lucro pela modalidade do
lucro real em formulário II.

4. Referido processo-matriz foi objeto de Julga-
mento por essa Colenda Sexta Câmara, sessão de 22/03/93, re-
sultando em negativa de provimento, conforme Acórdão nr.
106-05.373.

5. Neste processo em iulgamento, o contribuinte
não produz qualquer defesa especifica.

E o Relatório.
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SERVCO PuBLICO FEDERÁL	 Processo n 2 10315/000.239/91-64	 3.

Acórdão n g 106-05.450

VOTO

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, Relator.

Por se tratar de reflexo de processo ià
do e não tendo a recorrente produzido qualquer defesa especi-
fica. não lhe cabe outra sorte. senão a do processo-matriz.

Assim sendo e por tudo mais que consta do pro-
cesso. conheço do recurso, por tempestivo e inter posto na
forma da Lei P. no mento. neoo-lhe provimenmtn

Brasília. DF.24 de março de 1993
e

WIL DO SUSTO AtES - Relator.
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